Da Te(le)ologia ao Evolucionário:  O legado essencialista e a possibilidade darwiniana de teorização econômica

Introdução


A possibilidade de adoção de uma abordagem darwiniana como alternativa factível à ortodoxia neoclássica vem gerando recorrentes debates nos principais periódicos internacionais dedicados ao tema da economia evolucionária.
 Geoffrey Hodgson e Thorbjørn Knudsen aparecem, nesse sentido, como os principais representantes da proposta darwiniana, por meio do que foi denominado pelos autores como  “Darwinismo Generalizado”.


Como o próprio Hodgson (2008) assinala, a idéia de uma perspectiva darwiniana para a compreensão dos fenômenos econômicos não é nova, mas sim uma retomada da abordagem cunhada pioneiramente nos escritos do institucionalismo original, mais especificamente nos trabalhos do economista norte-americano Thorstein Veblen (1857-1929). A concepção de que a economia havia seguido trilhos filosóficos e metodológicos inadequados frente a seu objeto de estudo era o nó górdio da crítica vebleniana. Segundo Veblen, seria somente através da adoção de uma perspectiva evolucionária fundada em princípios darwinianos que a economia poderia ser habilitada a compreender com mais clareza os processos engendrados pelo mundo sócio econômico.


Apesar de encontramos as raízes desta perspectiva darwiniana nos escritos de Veblen, pode-se entender que foi somente a partir do trabalho de Hodgson (2002) que esta concepção evolucionária específica foi retomada de maneira explícita nas idéias econômicas, levantando ao mesmo tempo, a atualidade da crítica vebleniana à economia neoclássica, assim como a proposta de uma interpretação darwiniana para os fenômenos econômicos.


A proposta deste artigo é fornecer elementos para uma revisão atualizada da crítica de Veblen aos fundamentos da economia neoclássica, assim como explicitar o conteúdo, o alcance e os limites de uma teoria darwiniana da mudança econômica dada nos termos da proposta atual de Hodgson e Knudsen. Este esforço explicativo vai, portanto, se centrar em duas frentes. A primeira procurará aprofundar-se na análise dos princípios filosóficos e metodológicos que sustentam a teorização neoclássica, identificados pelo trabalho como fundamentos que seguem claramente os ditames do que Popper (1950) denominou de “pensamento essencialista” A segunda frente irá apresentar os elementos mobilizados pela alternativa darwiniana cristalizada na idéia de “Darwinismo Generalizado”. Centrar-nos-emos aí numa descrição progressiva dos requisitos e mecanismos que compõe tal proposta de teorização, utilizando-nos em larga medida dos recentes trabalhos de Hodgson e Knudsen, como também recorrendo ao próprio Darwin (1859) quando necessário.


Inevitavelmente, o esforço empreendido pelo trabalho levantará a questão de qual seria o estatuto da relação entre o campo econômico e o biológico, uma vez que é amplamente sabido que o pensamento darwiniano se constituiu de maneira integrada aos estudos dos processos evolutivos biológicos. Com efeito, o trabalho não irá se furtar deste questionamento, mas pelo contrário, irá abordá-lo dentro de sua estrutura explicativa, procurando verificar primeiro, as similaridades das repercussões do “pensamento essencialista” sobre as idéias biológicas e econômicas e em segundo lugar, entendendo como a concepção darwiniana se constitui como metateoria ou ontologia, englobando assim uma perspectiva aplicável tanto no campo econômico quanto no biológico, afastando-se, portanto de uma mera analogia..


Visto os objetivos, o artigo será dividido em quatro partes. A primeira procurará esclarecer os fundamentos filosóficos da abordagem essencialista, entendendo aí suas repercussões sobre própria idéia de ciência. A segunda parte irá verificar como esta visão tipológica de mundo se provava imprópria para a construção de uma teorização econômica e biológica consistente. Neste ponto utilizaremos os o elementos mobilizados pela crítica vebleniana para analisar o campo econômico, como também, os escritos de renomados filósofos da ciência para entender as repercussões do pensamento essencialista sobre o campo biológico. A terceira parte irá se dedicar a compreender a alternativa darwiniana como perspectiva ontológica, esclarecendo seus princípios metodológicos e a dinâmica de seus mecanismos internos. A quarta parte irá desvendar os fundamentos filosóficos da abordagem darwiniana mostrando como estes se postam de maneira diametralmente opostas àqueles que sustentam a abordagem essencialista. Por fim, seguirão as conclusões.

No Princípio era a Essência

As raízes do que entendemos hoje como pensamento tipológico ou essencialista se assentam num longínquo passado das idéias ocidentais, ligado ao pioneirismo dos filósofos das colônias gregas na Sicília, aproximadamente nos séculos VI e V a.C. (Mayr, 1982: 85)
. Porém, apesar da antiguidade da idéia, encontramos que a própria gênese do termo “essencialismo” é relativamente nova, tendo sido cunhada e difundida por Popper (1950) em sua análise acerca dos fundamentos filosóficos e metodológicos que se cristalizaram no pensamento platônico e aristotélico.

Assim como Popper (1950) aponta, entendemos que uma compreensão apropriada do pensamento essencialista deve necessariamente recorrer às idéias contidas em Platão e Aristóteles. Esta opção se justifica primeiramente devido à importância dos desenvolvimentos destes filósofos para a formação das feições fundamentais do pensamento essencialista, como também em razão da profunda dominância de suas idéias sobre o mundo ocidental desde então.
 Desta maneira, a apresentação do essencialismo será construída aqui de maneira sintética, restaurando os aspectos centrais da idéia em Platão e Aristóteles e procurando, assim, estabelecer referencial importante para pensar as repercussões destas idéias sobre a ciência e o pensamento econômico.

De forma sintética, Platão entende que cada coisa existente no mundo dos homens corresponde a uma essência, um tipo perfeito e eterno, que habita o mundo das idéias. Esta teoria, também chamada de “Teoria das Formas” ou das “Idéias”, estabelece que há um mundo imutável das formas eternas, ou tipos, sendo que todas as coisas materiais que o homem conhece possuiria um progenitor no estado perfeito (essência), um ancestral que, a partir dele, se formariam todas as coisas que agem no mundo sensível, visível, dos homens. 

O pensamento platônico entende que as essências são estáveis, perfeitas e eternas, não habitam o espaço e o tempo, pois não são nascidas e logo não se degeneram. Pelo contrário, as coisas do mundo sensível são variações imperfeitas, ou seja, decadentes de seu tipo correspondente eterno e imutável. Dennett (1995), nesse sentido, sintetiza que nesta doutrina “todas as coisas terrenas são uma espécie de cópia ou reflexo imperfeito de um exemplo ideal ou forma que existia eternamente no reino platônico das Idéias, governado por Deus” (37). 
 Com efeito, o sensível, na perspectiva platônica, é imperfeito e falho. Lewotin (1974) ressalta esta característica marcante do pensamento platônico: “the failure of individual cases to match the ideal was a measure of the imperfection of the nature” (5).

Desta maneira, as similaridades entre os objetos pertencentes ao mundo sensível poderiam ser facilmente explicadas a partir do ponto de vista essencialista, já que para Platão cada conjunto de coisas que apresenta alguma similaridade neste mundo, corresponderia a cópias, ou impressões, de uma mesma forma perfeita emanada do mundo das Idéias. Mayr (1982) complementa: “For Plato, the variable world of phenomena in an analogous manner was nothing but the reflection of a limited number of fixed and unchanging forms, eide (also called them), or essences” (38).
 


A relação entre o mundo das idéias e o mundo sensível é estabelecida através de uma concepção peculiar de causa e efeito. Segundo Platão, tudo o que nasce no mundo sensível, logo material e mutável, é efeito, sendo que sua causa deve ser buscada fora das relações visíveis, ela deve ser acedida naquele mundo que é isento de movimento e de tempo, de onde deriva qualquer ação, o mundo das idéias. Nesse sentido, a concepção de realidade no pensamento platônico não se assenta sobre bases materiais, mas sim nas essências. O ser material, do mundo sensível é “um ser efêmero, que sempre nasce, jamais tendo existência “real”, sendo sempre domínio do ilusório.” (Lima, 1981: 41). A materialidade do mundo sensível é o que determina seu caráter falso e irrelevante. A realidade seria encontrada apenas no ser eterno, habitante do mundo das idéias, o qual pode ser alcançado somente através do raciocínio e do intelecto.

O ponto de vista essencialista platônico ressalta, portanto, que o cientista deve abster-se de analisar as imperfeições e variações que compõem os fenômenos do mundo sensível. A realidade, causa de todos os efeitos, não se encontra nas relações materiais que enxergamos, mas sim na constância e imutabilidade da essência, a qual deveria ser alcançada através do pensamento científico. Nesse sentido, a definição popperiana de essencialismo é explícita: “Emprego o nome essencialismo metodológico para caracterizar o ponto de vista, sustentado por Platão e muito de seus seguidores, de que é tarefa do conhecimento puro, ou “ciência”, descobrir a verdadeira natureza das coisas, isto é sua realidade ou essências ocultas” (Popper, 1950: 46).

 
Assim, compreendendo a essência, poderíamos explicar o mundo material, pois entenderíamos as causas que o determinam. Nesse aspecto, para alcançar a compreensão da essência, o homem deveria recorrer a uma apreensão intuitiva (ciência), que decorre de sua faculdade intelectual especial e exclusiva, a qual seria a única chave que permitiria à humanidade desvencilhar-se da ilusão do sensível e alcançar a perfeição do Tipo.
 

Associada a esta distinção sensível-real o pensamento tipológico platônico constrói a idéia de “decadência” do mundo sensível. Ao compreender a essência como progenitora, ou causa, das coisas comuns e mutáveis, Platão incorre em compreender o sensível como uma “descendência degenerada do estado perfeito” assim, segundo Popper (1950), Platão cria uma lei cósmica na qual: “todas as coisas em fluxo, todas as coisas geradas, são destinadas à decadência” (33).


O mais importante filósofo seguidor de Platão, Aristóteles, alterou e desenvolveu alguns aspectos da doutrina das essências de seu antecessor. A bem da verdade, a interpretação aristotélica a respeito do essencialismo era bem próxima de Platão, mantendo sua estrutura fundamental, que como vimos, contrasta a imperfeição do Sensível e o caráter eterno e perfeito do Tipo, real.  Talvez a mudança mais relevante feita por Aristóteles, e pertinente para nossa descrição específica do pensamento tipológico, consista na maneira como este pensador redefiniu os mecanismos de causa e efeito do modelo platônico.


Aristóteles possui uma teoria das essências na qual, ao contrário de Platão, é admitida uma tendência de mudança do Sensível em direção ao Tipo, contrastando fortemente com a perspectiva platônica que foca na “degeneração” do plano sensível. 

Para realizar esta mudança acerca da interpretação dos caminhos do sensível frente ao absoluto, Aristóteles utiliza a sua famosa “Taxonomia das Causas”. Segundo o autor, existiriam quatro tipos de causas que responderiam todos os “porquês” para quaisquer fenômenos, seriam estas: a causa material, a causa formal, a causa eficiente e a causa final. Aristóteles entende como causa material a identificação dos componentes, ou da matéria de que alguma coisa é feita, ou seja, aquilo do qual algo surge ou mediante o qual virá a ser. Por outro lado, a causa formal busca responder à questão sobre a forma ou a estrutura que essa matéria assume. Quando nos atemos às razões imediatas do movimento, investigando como alguma coisa muda ou foi transformada, estaremos procurando sua causa eficiente, compreendida de maneira sintética por Mora (1982: 57) como a causa que analisa “o princípio da mudança”. Finalmente, quando o interesse é pelo propósito, meta, ou fim teleológico de alguma coisa, a procura é a de sua causa final, ou razão suficiente do fenômeno. (Comte-Sponville, 2001: 96).

Embora, em algumas circunstâncias as causas primárias de um evento pudessem encontrar explicação nas causas eficientes, a exemplo de um eclipse (o resultado da interposição da lua entre a terra e o sol), muitas das explicações dos fenômenos naturais e, mormente quando da presença de regularidades que se mostram benéficas aos seres vivos, a explicação dos fenômenos deveria envolver uma explanação de suas causas finais. Assim, para Aristóteles, a regularidade e a boa disposição dos dentes na boca “front teeth sharp, fitted for tearing, the molars broad and usefulfor grinding down the food” não poderia ser explanada por uma simples coincidência e sim pela investigação de sua causa final (telos). Desta maneira, a causa final seria a resposta definitiva de todos os “por quês”. (Aristóteles, s.d.: 37).


Esta idéia de causa final  é o principal elemento que diferencia o essencialismo de Aristóteles do de Platão. Em Aristóteles a mudança no mundo sensível possui um objetivo, uma causa final, que reside no sensível. Assim, o mundo material não é compreendido mais como uma “degeneração” da Forma, mas sim, como uma variação que se move continuamente para seu fim, sua causa final, ou essência. Nesse sentido, ao contrário de Platão, a Essência não é progenitora do sensível, para Aristóteles ela se encontra inscrita no sensível, possui este a tendência a manifestá-la como sua causa final
. Neste aspecto a Essência de Platão esta no início do material e para Aristóteles no seu fim. Segundo Popper (1950): 

“A Forma ou Essência de qualquer coisa em desenvolvimento é idêntica ao propósito, ou fim, ou estado final para o qual se desenvolve... A Forma ou Idéia, que é ainda considerada, como em Platão, como sendo o bem, fica no fim em vez de estar no princípio. Isto caracteriza a substituição que Aristóteles fez do pessimismo pelo otimismo” (11).


Salvo esta diferença importante entre os dois pensadores, a idéia classificatória desenvolvida por Platão e Aristóteles deu os fundamentos para o que entendemos hoje como essencialismo. Tal perspectiva foi e, em larga medida ainda é, o fundo filosófico de inúmeros desenvolvimentos das sociedades ocidentais, incluindo aí sua religião e ciência
. Dennett (1995) aponta para o alcance abrangente deste pensamento: “esta foi uma pequena partícula de filosofia que permeou o pensamento de quase todo mundo, de cardeais e químicos a verdureiros ambulantes” (37). 


A Química e a Física formam os campos onde tal pensamento gerou seus mais relevantes frutos na ciência. A idéia do Tipo, considerado constante, desconectado do tempo e claramente delimitado com relação a outros Tipos, foi de grande valia para o desenvolvimento destas ciências naturais, já que “all the fundamental entities of matter, such as the nuclear particles or the chemical elements, are indeed constants and sharply delimited against each other” (Mayr, 2001: 491). Nesse sentido, Sober (1980) é enfático em identificar estes fundamentos tipológicos na Química: “Chemestry is prima facie a clear case in which essentialist thinking has been vindicated. The Periodic table of elements is a taxonomy of chemical kinds. The essence of each kind is his atomic number” (355).


O essencialismo era o princípio que fundamentava todos os triunfos da ciência pré-darwiniana. Especialmente após o século XVII até o início do XX, o conceito de ciência no ocidente permaneceu totalmente dominado pela Física, onde a formalização matemática era o método par excellence aonde figuravam as relações puras das essências e desviava-se a atenção da impureza acidental do mundo real. Segundo Mayr (2006):

“Os filósofos, de Bacon e Decartes, a Locke e Kant, concordavam totalmente com os físicos, de Galileu e Newton a Lavoisier e Laplace, de que o ideal da ciência seria o estabelecimento de teorias matematicamente formadas, fundamentadas em leis universais... A física de Newton era o exemplo perfeito da boa ciência” (48).


A mecanização do universo, a essencialização de todos os seus componentes constituiu uma idéia de um mundo altamente ordenado, desenhado por um criador e que seguiria algumas leis eternas. Desta maneira, a Física desvendaria, através do formalismo matemático, o que estaria contido nas essências ocultas. 


Desta forma, a concepção de uma doutrina das Idéias, ou das Essências, como organizadora dos fenômenos do mundo, tão importante para a compreensão dos movimentos dos corpos na Física, ou para conceber as propriedades tipológicas e imutáveis dos elementos químicos, acabou por se tornar a única forma concebível de pensamento científico. Porém, por outro lado, encontramos que as idéias essencialistas foram responsáveis por impor estreitos limites epistemológicos ao pensamento científico.

Se o objeto de estudo não fosse o adequado para a aplicação de uma perspectiva científica essencialista, um grave problema automaticamente emergia. Na biologia pré-darwiniana a incongruência pensamento tipológico frente à inconstância de seu objeto de estudo era patente, problema que foi resolvido somente com Darwin (1859), o qual teve de construir uma perspectiva científica totalmente nova, alijada por completo do essencialismo.  Da mesma maneira, as ciências econômicas nos dão evidências importantes no sentido de comprovar a total inadequação de uma perspectiva essencialista para a analise de fenômenos onde a separação Sensível-Real é problemática.

Nesse sentido, no próximo tópico do trabalho iremos buscar compreender como era concepção científica da biologia pré-darwiniana, assim como entender, a partir da crítica vebleniana, o fundo tipológico formado na teorização das ciências econômicas. Desta maneira poderemos observar como o método essencialista se prova uma ferramenta totalmente incapaz de explicar a totalidade dos fenômenos do mundo natural, especialmente aqueles relacionados à vida biológica e socioeconômica. 

A “Inadequação Cerimonial” da Biologia e Economia


Buscar entender a influência do pensamento tipológico sobre as ciências econômicas e biológicas é de fundamental importância para quem estiver interessado em compreender os limites teóricos desta concepção filosófica e metodológica.  Nesse sentido, a análise que iremos empreender aqui visa ser concisa e objetiva na descrição dos caminhos pelos quais o essencialismo se manifestou no pensamento biológico e econômico. Para isto, buscaremos identificar, através dos trabalhos de alguns importantes filósofos das ciências, as repercussões da tipologia sobre os estudos da biologia pré-darwiniana, assim como também verificar a influência da visão essencialista sobre os fundamentos da economia neoclássica, nesse caso apoiando-nos principalmente na crítica de Thorstein Veblen ao que foi classificado pelo próprio autor como “economia taxonômica”.


Como vimos, a tipologia era o que guiava as idéias biológicas pré-darwinianas. Talvez para nós, criados sob a égide do pensamento evolucionário darwiniano, a idéia de Tipo com relação ao seres vivos não seja facilmente digerível (a não ser para os que crêem no criacionismo). Porém, até meados do séc. XIX, a idéia de que as espécies representavam um reflexo de uma essência fixa era a visão estabelecida em todos os círculos científicos do mundo ocidental. A dominação da teologia cristã dava apoio a esta perspectiva uma vez que absorvia a concepção essencialista através de seu conceito de Criação
. Popper (1978) revela como este pensamento era disseminado, inclusive na esfera científica:

“Prior to Darwin, the theory of special creation – the theory that each species was designed by the Creator – had been widely accepted, not only in the University of Cambridge, but also elsewhere, by many of the best scientist” (141).


Mayr (2006) assinala, no mesmo sentido de Popper (1978), a preponderância do pensamento essencialista no séc. XIX, sob o manto do cristianismo:

“Em todos os escritos dos naturalistas, dos geólogos e dos filósofos daquele período, Deus tinha papel dominante. Para eles era muito natural explicar todos os fenômenos, incluindo a origem das espécies, como sendo obras de Deus” (13).

O pensamento biológico essencialista pré-darwiniano se manifestava fundamentalmente através do fixismo, ou seja, a concepção de que os seres vivos são imutáveis e reflexo de um Tipo superior, criado por Deus. Assim, a biologia se conformava em ser uma mera ciência taxonômica, a qual se dedicava à classificação dos seres vivos nos mesmos termos que eram classificados os elementos químicos.
 


Desta maneira, aos moldes aristotélicos, as espécies eram consideradas Tipos naturais que, de maneira análoga a um triângulo essencial, que difere radicalmente de qualquer outro polígono, também eram definidas por características inalteráveis, diferenciando-se uma das outra através de lacunas intransponíveis. A delimitação e a imutabilidade entre as essências eram aplicadas de forma disseminada para pensar as espécies na biologia pré-darwiniana, pois assim como um triângulo não podia converter-se em um quadrado, nunca uma espécie poderia dar origem a outra.


A idéia de um estado natural para cada uma das espécies era clara, assim, todos os seres vivos deveriam ser ordenados de acordo com o seu estado natural específico. Porém, as variações entre os seres classificados sob uma mesma denominação taxonômica às vezes eram bastante pronunciadas, fato que levou Aristóteles criar o termo “terrata”, ou monstros, para denominar os seres que tiveram seu caminho de desenvolvimento alterado de um estado natural pela interferência de forças variadas. A biologia pré-darwiniana dava espaço para este tipo de abordagem, já que os seres que se desviavam do Tipo eram estudados como aberrações, fundando inclusive, uma disciplina específica para estudar estas variações, denominada de “teratologia”:

“All assumed that there is a real difference between natural states and states caused by interfering forces. The study of monstrosity – teratology – which in this period made the transition from unbridled speculation to encyclopedic catalogues of experimental oddities, is an specially revealing example of the power exerted by Natural State Model” (SOBER, 1980:363-364)


A título de comparação, é importante ressaltar, que na Física Newtoniana tal visão sobre os eventos do mundo natural fazia todo o sentido, pois o próprio modelo de Estado Natural esta contido, por exemplo, nos fundamentos da Primeira Lei do Movimento de Newton, ou inércia,  a qual não é refutada, mesmo pela impossibilidade de qualquer objeto físico não ser afetado por alguma força externa. Assim, tem-se que o movimento, ou o repouso, em seu estado natural é uniforme perpétuo, por mais que no mundo sensível o corpo se desviasse desta essência. A problemática questão pré-darwiniana era aplicar este tipo de visão especifica para entender a dinâmica biológica. Nesse aspecto, a dificuldade fundamental era procurar separar essência do sensível na análise das conformações biológicas nos mesmos termos em que era realizado nas ciências físicas ou químicas.


No mundo pré-darwiniano, a realidade da esfera biológica, assim como nos estudos da Física, era entendida em sua essência, sendo que o mundo material seria apenas uma manifestação imperfeita (efeito) do Tipo (causa), como Popper (1950) assinala: “A Forma era o representante explicável das coisas sensíveis e podia, portanto, ser consultada em questões de importância relativas ao mundo em fluxo” (44). Nesse sentido, Mayr (1982) exemplifica de maneira contundente os limites que havia chegado esta visão específica quando aplicada ao estudo dos seres vivos: “When an argument arose as to how many teeth the horse has, one looked it up in Aristotle rather than in the mouth of a horse” (93). Ou seja, o pensamento tipológico se mostrava impróprio para compreender a complexidade e do mundo vivo, pois ignorava exatamente aquilo que os seres vivos tinham de mais importante: as variações inerentes seu caráter material.


Foi somente com Darwin (1859) que a relevância do sensível começou a fazer sentido e, desta forma, foi possível abrir caminhos totalmente novos explicar os fenômenos da vida. Darwin foi responsável por criar uma teoria completamente nova e válida para compreender o universo biológico, uma maneira revolucionária de ver o mundo, afastada completamente das bases filosóficas e metodológicas essencialistas, uma teoria consistente e principalmente, evolucionária. Porém antes de entender esta alternativa darwiniana, nos resta ainda assinalar a maneira pela qual o essencialismo afetou as idéias econômicas. Para isso mobilizaremos os argumentos de um dos principais críticos da versão neoclássica da economia, o controverso institucionalista original Norte-Americano Thorstein Veblen.

Segundo Veblen, os métodos utilizados pela economia neoclássica
 para inferir sobre o mundo socioeconômico não são adequados frente ao seu objeto de estudo. Da mesma forma que hoje podemos entender que a compreensão da esfera biológica não poderia ser realizada através das ferramentas desenvolvidas por uma ciência fundada em concepções essencialistas, Thorstein Veblen, mesmo sem utilizar expressamente o termo “essencialismo”, também assinalava veementemente em suas obras para a incompatibilidade entre o ferramental teórico da economia neoclássica e a complexidade da dinâmica social.

A economia, segundo Veblen, apresenta fortes reminiscências das ciências naturais clássicas, evidenciado seu pelo uso indiscriminado de termos desta corrente de pensamento como: “naturalidade”, “normalidade”, “equilíbrio”, “princípios controladores”, “causas de distúrbio”, etc. Com efeito, Veblen procurou demonstrar como a ciência econômica estava confinada em limites metodológicos estreitos, impossibilitada, pelo que identificamos aqui como essencialismo, de adotar uma abordagem consistente para compreender os fenômenos do mundo socioeconômico. Nesse sentido, Hodgson (1992) aponta para a contemporaneidade da crítica de Veblen, apontando que apesar dos importantes desenvolvimentos da economia evolucionária registrados principalmente a partir década de 1980
, de forma geral “the principal influence on economics from natural sciences is still that of 19th-century physics” (Hodgson, 1992: 326).


Buscando especificar o método utilizado pela economia neoclássica, Veblen (1900) afirma que existem dois grandes cânones de verdade nesta abordagem econômica. O primeiro é a concepção de uma psicologia hedonista associativa (utilitarista) e o segundo se funda numa convicção acrítica e teleológica de uma tendência ao equilíbrio no curso dos eventos. Segundo o autor, a perspectiva neoclássica se caracteriza fortemente por “espiritualizar” os indivíduos, ou seja, por inculcar em seu objeto de estudo uma forma de agir pré-estabelecida e de caráter universal. Este indivíduo “espiritualizado”, associado a uma concepção teleológica equilibrista, segundo Veblen, “embodies the general metaphysical ground of the clasical political economy” (Veblen, 1900: 243).

 De forma geral, os escritos de Veblen desferem duras críticas à visão utilitarista da economia neoclássica. Veblen (1909: 622-623) assinala que a psicologia hedonista do início do século XIX é o ponto de partida da construção de indivíduo destes economistas. O autor aponta que tal abordagem concebe a natureza humana como passiva e substancialmente inerte, vendo o indivíduo como um calculador racional que usa a métrica da utilidade no sentido da maximização de sua satisfação:

“The hedonistic conception of man is that of a lightning calculator of pleasures and pains, who oscillates like a homogeneous globule of desire of happiness under the impulse of stimuli that shift him about the area, but leave him intact [...] Spiritually, the hedonistic man is not a prime mover. He is not the seat of a process of living, except in the sense that he is subject to a series of permutations enforced upon him by circumstances external and alien to him. (VEBLEN, 1898:389-390).

Segundo Veblen (1909), a caracterização de racionalidade da economia clássica, fundada na disseminada idéia de que o homem busca obter prazer e evitar a dor é pobre, pois não abre espaço para a compreensão do papel das convenções, tradições e normas sociais como componentes importantes da própria ação humana.  Veblen rejeitava esta caracterização hedonista “espiritualizada” do comportamento humano, exatamente por ela não conter uma explicação plausível acerca da origem dessa característica comportamental que a teoria assume. (Hodgson, 2001: 141). Para Veblen, a economia, em razão de utilizar um ferramental teórico fundando na doutrina das essências, não estaria preparada para compreender a ação humana de maneira consistente, simplesmente porque os indivíduos são entendidos através da idéia aristotélica de causa final, que faz com que o homem seja: 
“Taken out of the sequence of cause and effect and falls instead under the rule of sufficient reason. By virtue of this rational faculty in man, the connection between stimulus and response is teleological instead of causal” (VEBLEN, 1909: 623). 


Desta maneira, Veblen é categórico em desconstruir a idéia de homem da economia neoclássica, assinalando que a noção de causa final é a base fundamental desta concepção específica de economia. Segundo esta crítica, a economia neoclássica estaria concebendo o homem como um detentor de um “God-given dotation of the hedonistic calculus” (Veblen, 1909: 631).


A teleologia equilibrista da economia neoclássica também é alvo das críticas de Veblen. O autor aponta que no nível agregado as decisões e estratégias dos indivíduos não têm repercussões finais definidas ex-ante. Porém, a economia neoclássica, ao “espiritualizar” os indivíduos, é capaz de definir o desfecho final de suas ações conjuntas: o equilíbrio. Veblen chama esta premonição neoclássica de “legitimação espiritual”. Assim, o autor assinala que para a economia neoclássica o equilíbrio de mercado é um resultado “legítimo” decorrente da “espiritualização” de indivíduos e firmas, ou seja, o equilíbrio é justificado pelo comportamento maximizador imputado pela teoria aos agentes de mercado. 
  

Buscando explicitar o mecanismo pelo qual a abordagem teleológica/equilibrista da economia transforma as relações do mundo sensível em relações essencializadas, Veblen (1898) assinala que os neoclássicos construíram um método pelo qual seria possível transformar os fenômenos socioeconômicos do mundo sensível em essência. Nisso consiste o que Veblen descreve com a provocadora denominação de “adequação cerimonial”, compreendida como:

“The standpoint of the classical economist, in their higher or definitive syntheses and generalizations, may not inaptly be called the standpoint of ceremonial adequacy. The ultimate laws and principles which they formulated were laws of the normal or the natural, according to a preconception regarding the ends to which, in the nature of things, all things tend” (VEBLEN, 1898: 382)

Desta forma, Veblen rotula de “adequação cerimonial”, o método pelo qual se constroem leis que apontam para um fim determinado como uma tendência definida ex ante. Isto se faz através de uma pré-concepção que visa um dado telos, no caso, o equilíbrio como fim. Segundo Veblen, a “adequação cerimonial” pode ser compreendida como, “a tendência de fazer os fatos se conformarem com a lei, e não de fazer a lei ou regra geral conformar-se com os fatos” (Veblen, 1904: 162). 

A construção do indivíduo como “calculador hedonista” e seu congênere, a firma maximizadora, se confirma como uma exigência da “adequação cerimonial” necessária para que se alcance o fim teleológico de equilíbrio. Com isto, Veblen desfere seu golpe mais contundente ao essencialismo econômico, descrevendo que o mercado neoclássico se constitui sobre relações de agentes “espiritualizados”, condição necessária para que a “cerimônia do equilíbrio” aconteça. É através das relações do mercado “espiritualizado” neoclássico que a idéia de perfeição cósmica da teoria econômica é revelada. Nela, os céus literalmente descem à Terra, ditando seu objetivo divino: o equilíbrio.
A provocativa caracterização de economia como “ciência taxonômica”, de Veblen (1898, 190), deriva de como o autor compreende deste processo de “adequação cerimonial”, em que o método é um corpo de proposições consistentes buscando representar as “relações normais”, “puras” das coisas, onde as variações entre os elementos não devem ser levadas em conta, ou seja, “the science is therefore, a theory of the normal case, a discusion of the concrete facts of life in respect of their degree of approximation to the normal case” (Veblen, 1900: 255).


A crítica vebleniana é reveladora, uma vez que nos proporciona a possibilidade de entender como a economia, na sua vertente neoclássica, reteve o mesmo problemático código de ciência que comandava a interpretação tipológica da biologia pré-darwiniana. Desta forma, apenas a modo de síntese, pontuaremos na seqüência os principais efeitos verificados da influência do pensamento essencialista sobre a biologia pré-darwiniana e sobe a economia neoclássica. Esta influência poderia ser sumarizada através da análise de como estes campos científicos adotaram de maneira paralela; i) uma visão que separa o sensível (material) e o essencial (idéia ou tipo); ii) a compreensão de que o “real” se situa no âmbito da essência e não nas relações do mundo material, ou seja, para compreender o sensível, ou efeito, seria necessário entender a essência, ou a causa (real) que o governa, localizada no mundo das idéias ou no seu estado natural; iii) a teleologia cósmica, ou causa final como ferramenta explicativa dos fenômenos, ou seja, compreende que tudo possui um fim definido ex ante; iv) a insignificância do fator tempo e a importância menor dada às variações entre os elementos.

Como relatamos no tópico anterior, a abrangência do pensamento essencialista era ampla e alimentava as grandes conquistas da Física e da Química, porém mostrava-se ao mesmo tempo, totalmente paralisante e inadequada para o fornecimento de fundamentos teóricos válidos tanto para o pensamento biológico quanto para o econômico. Nesse sentido, Popper (1950) é enfático em assinalar a importância da destituição do essencialismo de vários campos científicos como condição necessária para o desenvolvimento de perspectivas teóricas mais ricas e consistentes: “O grau em que as várias ciências tem sido capazes de fazer qualquer progresso depende do grau em que têm sido capazes de libertar-se desse método essencialista” (16).

A problemática idéia ontológica da perspectiva essencialista, ou seja, a concepção de que esta visão de mundo poderia ser generalizada para quaisquer campos científicos, foi duramente golpeada entre meados dos séc. XIX e início do XX, mais especificamente após a publicação e difusão das idéias contidas no revolucionário “A Origem das Espécies” de Darwin (1859). Foi com Darwin que surgiu uma alternativa factível ao essencialismo, a qual será denominada aqui de “pensamento evolucionário”.  A sequência do trabalho tratará justamente em identificar as bases teóricas e metodológicas que sustentam o pensamento evolucionário darwiniano, compreendendo que a sua aplicação não somente se mostrou amplamente profícua para compreender os fenômenos do mundo vivo, mas também entendendo que a perspectiva darwiniana constitui uma rica metateoria, passível de ser utilizada para futuros desenvolvimentos da própria teorização econômica.

De “A Origem” ao Darwinismo Generalizado

A importância de “A Origem das Espécies” para o pensamento científico moderno é patente. Charles Darwin (1859) foi pioneiro na construção de uma teoria cientificamente consistente e ao mesmo tempo simples, que explicaria grande parte da dinâmica e complexidade do mundo vivo. A elaboração teórica de Darwin (1859) se conformou como uma alternativa factível à dominância essencialista e acabou gerando resultados importantes em vários campos onde a tipologia se mostrava como código de ciência inadequado. Nesse sentido, segundo Huxley (1940), a construção pioneira e sintética de Darwin, popularmente conhecida como a Teoria da Evolução, possuiria hoje o mesmo estatuto e rigor científico das mais importantes leis naturais construídas sobre campo essencialista: 

“A teoria da Evolução é, sem dúvida alguma, a generalização mais importante até agora feita no campo da biologia, digna de emparelhar-se com as grandes concepções gerais das ciências físicas, tais como a conservação e degradação da energia, a moderna teoria atômica ou a teoria da gravitação de Newton” (HUXLEY, 1940: 131). 

Mayr (2006) referenda a proposição de Huxley (1940) dizendo que nos dias atuais a tese de Darwin é entendida como uma teoria cientifica estabelecida, com alto poder explicativo: “A teoria fundamental da evolução tem sido tão confirmada que os biólogos modernos consideram a evolução simplesmente um fato” (2006: 162).


De forma simples, porém eficaz, Darwin (1859) apontou para o mais importante fator vinha sendo negligenciado pelo zeitgeist intelectual predominante até o início do século XIX: a diversidade do mundo vivo. Nesse sentido, a Teoria da Evolução não era apenas uma nova teoria, mas sim uma nova forma de teoria. A ênfase de Darwin na variação como objeto de análise, a qual organiza a sua idéia de processo causal e cumulativo, revolucionou a forma das ciências naturais compreenderem o mundo a partir de então. Darwin foi responsável por desafiar o essencialismo
 ao afirmar que a materialidade do sensível por si só podia ser objeto passível de inferência cientifica, ou como Sober (1980) metaforicamente enfatiza, Darwin foi capaz de trazer “people down to earth by rubing their nose in the diversity of nature” (351).


Darwin (1859) havia dominado os fantasmas do essencialismo, inaugurando uma forma nova e extremamente profícua de pensar a mudança do vivo. Sua perspectiva foi a pedra fundamental da biologia moderna e em larga escala compreende o que entendemos hoje como “pensamento evolucionário”, ou “populacional”. Nesse sentido, entender Darwin (1859) apenas como um pensador naturalista, que conseguiu varrer o essencialismo da biologia é, a nosso ver, assim como na visão dos autores que nos apoiamos, restringir o imenso alcance de sua teoria. A perspectiva darwiniana, quando compreendida através de seus fundamentos filosóficos e metodológicos, se mostra ampla e prolífica como metateoria, ou seja, como teoria capaz de ser disseminada para distintos campos de estudo. Assim, a Teoria da Evolução não deveria ser entendida apenas como uma perspectiva biológica, mas sim como uma perspectiva evolucionária de facto, uma alternativa completamente afastada dos ditames das visões essencialistas.


É no sentido de entender os fundamentos que sustentam a Teoria da Evolução como uma perspectiva ampla, não restrita ao campo biológico e finalmente, passível de ser aplicada à compreensão da esfera socioeconômica, que iremos dedicar o restante deste tópico. A nossa análise buscará assentar-se sobre aspectos fundamentais do pensamento darwiniano que, para além de fazer referência direta às obras do próprio naturalista inglês, irá utilizar, como pilar explicativo geral, a concepção que se sedimenta hoje em dia como a perspectiva evolucionária mais atual e fiel aos ensinamentos de Darwin, estabelecida na economia sob o rótulo de “Darwinismo Generalizado”.
 Nesse sentido, o tópico irá procurar esclarecer os principais aspectos deste pensamento evolucionário, entendido aqui como sinônimo de pensamento darwiniano passível de generalização. 

 Cremos que a concepção evolucionária dos processos inerentes ao mundo vivo pode ser analiticamente separada em duas esferas explicativas completamente interdependentes. A primeira esfera é entendida como sua base filosófica e a segunda compreende os princípios metodológicos que se movem sobre esta base. Nesse sentido, o percurso explicativo que utilizaremos aqui buscará partir de uma descrição progressiva dos princípios metodológicos do pensamento evolucionário (segunda esfera), incluindo aí sua capacidade de generalização, para num segundo momento, observar como o funcionamento destes princípios gerais põe em evidência os seus fundamentos filosóficos subjacentes (primeira esfera), evidenciando como a perspectiva darwiniana se constitui como uma alternativa completamente infensa a uma concepção essencialista.

O primeiro passo para a compreensão do pensamento darwiniano amplo reside na delimitação do campo no qual ele pode ser utilizado de forma profícua. Com efeito, encontramos nos “sistemas populacionais complexos” o requisito inicial para a aplicação de um código de ciência darwiniano.

 Os “sistemas populacionais complexos” devem ser entendidos como populações que apresentam uma interação específica entre seus elementos constituintes. Hodgson e Knudsen (2006) e Hodgson (2007), definem população de maneira sintética como “members of a type that are similar in key respects, but within each type, there is some degree of variation, sue to genesis or circumstances” (Hodgson:266). Esta definição do conceito de população entende que os elementos que compõe um grupo populacional devem possuir todos, as mesmas características chave, porém, por outro lado, entende-se também que estes mesmos elementos devem  apresentar características individuais específicas que os diferenciam uns dos outros dentro do grupo, ou seja, os elementos em certa escala, variam.

Ademais, para que exista um “sistema populacional complexo” é necessário que uma população, como definida acima, preencha os quatro requisitos mínimos a seguir: (1) a população deve ser composta de elementos potencialmente perecíveis, que devem possuir a capacidade de consumir materiais e energia de seu ambiente para sobreviver ou minimizar a degradação; (2) estes elementos devem ser capazes de processar informações do ambiente onde estão inseridos através de algum mecanismo sensorial
; (3) os elementos que compõe estas populações devem ser capazes de gerar soluções a seus problemas adaptativos, visando evitar a degradação e aumentar suas chances de sobrevivência; (4) e finalmente, as soluções geradas pelos elementos devem poder ser retidas e repassadas para outras entidades dentro do grupo.
 Hodgson (2007) resume as propriedades que definem os “sistemas populacionais complexos” da seguinte maneira:

“In sum, a complex population system involves populations of non-identical (intentional or non-intentional) entities that face locally scarce resources and problem of survival. Some adaptative solutions to such problems are retained through time and may be passed to other entities” (HODGSON, 2007: 266).

Como vemos, a definição de “sistemas populacionais complexos” é ampla e não requer nenhuma especificação mais restrita acerca da natureza dos elementos que conformam a população. Com efeito, a idéia de “sistema populacional complexo” foi construída de forma a ser o mais flexível e abrangente possível, podendo ser utilizada para compreender quaisquer conjuntos de elementos que cumpram com os requisitos mínimos enumerados acima. Hodgson e Knudsen (2006) enfatizam o caráter amplo do conceito de “sistema populacional complexo”:

“They include every biological species, from amoebas to humans. They would include self-replicating automata, of the type discussed by Von Neumann (1996). In addiction, and importantly for the social scientist, they include human institutions, as long as institutions may be regarded as cohesive entities having some capacity for the retention and replication of problem solutions. Such institutions would include business firms” (HODGSON e KNUDSEN, 2006: 4-5).


Os requisitos exigidos para que uma população seja identificada como um “sistema populacional complexo” nos apresenta as características indispensáveis que um grupo deve possuir para a adoção de uma perspectiva especificamente darwiniana, conformando neste aspecto a “matéria prima” da teoria. A dinâmica inerente a estes sistemas populacionais deve ser entendida através de certos princípios que nos possibilitam identificar os movimentos engendrados dentro de tais sistemas. A aplicação destes princípios, que chamaremos aqui de “princípios darwinianos”, conforma os mecanismos de nossa perspectiva evolucionaria específica. Assim, é de precípua importância que nos detenhamos neste momento em uma análise das propriedades destes princípios.


Como vimos, um “sistema populacional complexo” qualquer, por ser fundamentalmente uma população, é composto por unidades não idênticas. O entendimento dos caminhos pelos quais esta variabilidade se projeta conforma um dos pilares da dinâmica de um processo evolucionário, uma vez que o próprio conceito de evolução seria irrelevante se os elementos a interagir fossem idênticos. Desta maneira, entende-se que a variação é o primeiro princípio imprescindível da abordagem darwiniana (Mayr, 2006: 80).

Para além da variabilidade, a estrutura de um “sistema populacional complexo”, como vimos, necessita de algum mecanismo que permita a passagem de soluções adaptativas entre os membros da população ao longo do tempo. A este segundo princípio chamaremos de “principio de hereditariedade”, o qual entende que as variações “benéficas” 
 de alguns elementos poderão ser replicadas a outros componentes de uma população, propagando assim suas soluções adaptativas através do tempo. 

O terceiro princípio, que compreende a ideia de seleção. Assim, seria através de um processo dinâmico e temporal de eliminação e sobrevivência de elementos dentro uma população sujeita a um ambiente específico, que seria levada a cabo a alteração da composição desta população. Como o próprio Darwin (1959:66) aponta, esta visão selecionista consiste num resultado possível da previsão de Malthus (1798) a respeito de uma perspectiva de crescimento populacional frente à insuficiência de recursos alimentares. 

Estes três princípios comporiam o núcleo duro da abordagem darwiniana e assim, deixemos ao próprio Darwin (1859) descrever a maneira integrada com que o processo evolucionário guiado pelos princípios de variação, hereditariedade e seleção se manifesta:

“Falo da doutrina de Malthus aplicada a todo o reino animal e vegetal. Uma vez que, de cada espécie, nascem muito mais indivíduos do que o número capaz de sobreviver, em conseqüência disso ocorre uma constante luta pela existência: qualquer ser que sofra uma variação, por menos que seja capaz de lhe conferir vantagem sobre os demais, dentro das complexas e eventualmente variáveis condições de vida, terá maior condição de viver, tirando proveito da Seleção Natural. Em função do poderoso princípio de hereditariedade, qualquer variedade que tenha sido selecionada tenderá a sua nova forma modificada” (DARWIN, 1859: 66)
 É esta idéia de processo evolucionário, dada por Darwin (1859), que comanda a concepção atual de pensamento darwiniano. A título de exemplo, vejamos como o filósofo da ciência, Robert Brandon (1990), entende o funcionamento dos princípios darwinianos em termos extremamente próximos aos do próprio Darwin (1859):

“Certains traits will render an organism better adapted to its environment than conspecifics with certain other traits. The better-adapted individuals will tend to have greater reproductive success than the less well adapted. Why do some organisms have greater reproductive success than others? The Darwinian answer is this: they are (for the most part) better adapted to the environment” (BRANDON: 1990: 11).

Desta maneira, assinalamos que os fenômenos que ocorrem dentro de “sistemas populacionais complexos” devem ser compreendidos a partir dos princípios darwinianos de variação, seleção e herança. Para Darwin (1859), o processo contínuo e cumulativo dado por esses princípios agindo durante longas eras explicaria a existência das relações mais simples e, ao mesmo tempo, das mais complexas do mundo vivo.


Utilizando como inspiração Lewotin (1974:6), realizamos uma pequena formalização visando explicar de maneira sintética o funcionamento da perspectiva darwiniana
. Desta maneira, os fenômenos dentro de qualquer “sistema populacional complexo” poderiam ser representados através do seguinte modelo evolucionário:

                 Modelo 1:
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 O modelo acima descreve que uma População (P) no momento (t), possui certa configuração definida. Quando esta população se encontra sob as regras das “leis de transformação” (T) consubstanciada nos princípios de variação, herança e seleção(v, h, s), teremos no momento (t + Δt) uma configuração populacional (P´) distinta daquela do momento (t), sendo que é exatamente esta mudança da conformação populacional dada no tempo que o pensamento evolucionário busca explicar.

Como já dissemos, esta perspectiva darwiniana apresentada aqui possui um caráter abrangente, convenientemente denominada por Hodgson e Knudsen (2006) de “Darwinismo Generalizado”.  Hodgson (2002) defende o “Darwinismo Generalizado” não como uma analogia biológica, mas como a evidência de uma ontologia
 que poderia ser utilizada tanto pela Biologia quanto pela Economia, ou por qualquer outro campo que estude conformações populacionais passíveis de serem classificadas como “sistemas populacionais complexos”.

Nesse sentido, é importante ressaltar que os princípios que fundamentam a metateoria darwiniana não apontam para como se dá o funcionamento detalhado dentro dos sistemas populacionais. Os princípios de variação, herança e seleção descrevem como a dinâmica do processo evolucionário ocorre nestes sistemas, mas não de que forma estes princípios se configuram em seu “sistema populacional complexo” específico. Segundo Hodgson: “These abstract principles do not themselves provide all the necessary details, but nevertheless they must be honored” (Hodgson, 2007: 266). Nesse mesmo sentido, Hodgson (2003) chama a atenção de que a teoria não é hermética, mas sim aberta para absorver teorias complementares às leis de transformação darwinianas, já que a idéia de um “Darwinismo Generalizado” “encompasses a wide range of possible mechanisms. But they would share the common features of variation, inheritance and selection” (368). 
Assim, cada “sistema populacional complexo” deve portar explicações específicas para compreender por quais meios os princípios darwinianos se inscrevem dentro de sua dinâmica interna. Vemos desta forma que o “Darwinismo Generalizado” não é uma teoria suficiente para descrever a totalidade dos processos evolucionários, mas serve como um quadro geral que exige a incorporação de teorias auxiliares que o complementem. 

 
Desta maneira, deve ficar claro aqui que o que une a esfera socioeconômica e a biológica nesta perspectiva é somente o fato dos objetos de estudo de ambos os campos poderem, de alguma forma e em alguns casos, serem classificados através do conceito de “sistemas populacionais complexos”. Os mecanismos internos destes sistemas, que governam os princípios de variação, seleção e herança, não guardam e não necessitam guardar nenhuma relação de equivalência entre si, ou seja, a variação, herança e seleção se manifestariam de maneiras distintas em cada sistema. 

Vemos, portanto, que os princípios do “Darwinismo Generalizado” não apontam para nenhum tipo de reducionismo, suficiência explicativa, ou “imperialismo biológico” aos moldes do “imperialismo econômico” levado à frente pelo paradigma neoclássico (Hodgson, 2003). O “Darwinismo Generalizado” é uma teoria aberta que necessita que o pesquisador desenvolva ativamente teorias que expliquem os fenômenos dentro de seu “sistema populacional complexo” específico, guiado sempre pelo quadro geral dos princípios darwinianos. Assim, é interessante assinalar a perspectiva de Jablonka e Lamb (2005:12), que também apontam para a “generalidade” da abordagem darwiniana, explicando que o cientista moderno poderia ser perfeitamente um bom darwiniano, mesmo sem acreditar nas leis de Mendel, genes mutantes, códigos de DNA etc. A ontologia Darwiniana vai para além das especificidades das ciências biológicas e é exatamente por isso que pode ser aplicada em qualquer população configurada como “sistema populacional complexo” 
. Dawkins (1983) ressalta o grande espaço de aplicação da ontologia darwiniana, apontando ao mesmo tempo o caráter incompleto e aberto desta metateoria. Ao especificar como o processo de replicação ocorre, o autor, utilizando os conceitos do “Darwinismo Generalizado”, Dawkins constata:
“The replicating entities do not have to be DNA or RNA. They do not have to be organic molecules at all... A full science of Universal Darwinism might consider aspects of replicators transcending their detailed nature and the time-scale over which they are copied.” (DAWKINS, 1983: 422).  

Nas ciências biológicas houve sucesso na construção das teorias complementares que explicam, de forma eficaz, as relações específicas que ocorrem dentro de “sistemas populacionais biológicos”. A genética mendeliana pode ser identificada, neste aspecto, como uma teoria complementar aos princípios darwinianos gerais que permitiu ao cientista moderno entender a complexidade processos evolutivos biológicos
.

Assinalamos desta forma, que a própria construção evolucionária dentro das ciências biológicas conforma teorias complementares exclusivas do domínio biológico. Não existe nenhuma propriedade na idéia de “Darwinismo Generalizado” que indique que estas teorias complementares (como o exemplo da genética) sejam aplicáveis aos domínios de “sistemas populacionais complexos” distintos do da esfera orgânica. Nesse sentido, é importante assinalar que a utilização de analogias derivadas de teorias apêndices, transferidas do domínio biológico para o socioeconômico, ou de qualquer outro sistema complexo, poderia comprometer o desenvolvimento de uma teoria econômica evolucionária, podendo funcionar, inclusive, como uma camisa de força teórica
. Para Hodgson (2002), o economista evolucionário deveria se encarregar, portanto, em construir suas próprias teorias complementares dentro seu domínio populacional específico, guiado sempre pela ontologia darwiniana:

Darwinism offers a theoretical framework and ontological precepts, rather than a detailed set of theoretical explanations for all phenomena... The evolutionary economist has to provide more specific, extensive, auxiliary theories to fit inside, and be guided by, a more general Darwinian framework.” (HODGSON, 2002: 277). 

Em suma, podemos dizer que os princípios de variação, herança e seleção estariam em uma camada analítica superior aos mecanismos operativos de cada “sistema populacional complexo”, sendo que estes mecanismos operativos devem explicar como os princípios darwinianos atuam dentro de seu sistema específico. 

De forma sintética pode-se compreender esquematicamente tanto a relação ontológica quanto a separação necessária que o “Darwinismo Generalizado” estabelece entre diferentes “sistemas populacionais complexos”. A Figura 1 cristaliza esta perspectiva utilizando como exemplo o ponto de ligação metateórico e a separação entre a biologia evolucionária e uma possível perspectiva econômica darwiniana, assim como as diferenças ao nível das teorias específicas complementares destes sistemas
: 

                Figura 1:
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Fonte: Elaboração própria

Como podemos observar, a Figura 1 utiliza o modelo evolucionário 1 de transformação dos “sistemas populacionais complexos” apresentado anteriormente. Como visto, este modelo pode ser entendido como a síntese fundamental dos processos que o arcabouço teórico do “Darwinismo Generalizado” comporta. A Figura 1 explicita a generalidade do modelo 1, colocando-o em um nível ontológico, passível de ser compartilhado como método de explicação para a análise de qualquer “sistema populacional complexo”. Assim sendo, vemos que o modelo evolucionário darwiniano é o ponto de contato fundamental entre distintas perspectivas evolucionárias, uma verdadeira metateoria (parte superior da linha pontilhada). Porém, a Figura 1, além de explicitar o aspecto comum, ontológico, entre as teorias, também exemplifica a esfera em que se encontram as diferenças analíticas dentre os diversos “sistemas populacionais complexos”, apontando que não há nenhum tipo de ligação necessária entre as teorias complementares de cada sistema populacional (parte inferior da linha pontilhada). Assim, de maneira geral, a Figura 1 consegue delimitar a estrutura explicativa da moderna da biologia evolucionária (linhas vermelhas) em relação à proposta da adoção de “Darwinismo Generalizado” aplicado para a análise do mundo sócio-econômico (linhas azuis), mostrando, ao mesmo tempo, seu ponto de contato e seu caráter independente.

Desta maneira, é importante dar ênfase a dois aspectos desta interpretação ampla da teoria darwiniana. O primeiro é que ela possui uma aplicabilidade restrita ao que definimos de “sistemas populacionais complexos”, ou seja, não é uma teoria de caráter universalista. O segundo aspecto relevante a ser levantado é que a ontologia darwiniana se estrutura de maneira insuficiente e, portanto, aberta, demandando a construção de teorias complementares consistentes tanto com seu quadro metateórico geral quanto com as especificidades de seu sistema populacional específico. 

Como podemos ver, a perspectiva darwiniana se apresenta como uma alternativa factível para compreender a dinâmica dos sistemas populacionais sem as limitações impostas por concepções essencialistas. Nesse sentido, é de grande valia realizarmos uma pequena análise dos fundamentos filosóficos que sustentam a perspectiva darwiniana, explicitando como estes fundamentos se encontram em confronto com aqueles que estruturam o pensamento essencialista.

Movendo as Bases Filosóficas

Os fundamentos filosóficos do pensamento darwiniano obedecem a dois conceitos básicos: a idéia de causa eficiente
 e de cumulatividade destas causas. Estes princípios filosóficos estão subjacentes a toda a análise sobre “sistemas populacionais complexos” empreendida no tópico anterior e constituem o aspecto revolucionário da concepção de mudança introduzida por Darwin (1859). É através destes fundamentos filosóficos que o naturalista conseguiu abolir a idéia de essência e substituí-la por uma interpretação estritamente materialista. Hodgson (2002) sintetiza este aspecto central do pensamento darwiniano: “Darwin upheld that complex outcomes could be explained in terms of a detailed succession and accumulation of step-by-step causal mechanisms” (Hodgson, 2002:180).


Para Darwin a ciência deveria ser entendida como um esforço para revelar as causas eficientes que estão por trás dos fenômenos
. Desta forma, a explicação teleológica não teria nenhum sentido para a compreensão dos eventos do mundo orgânico no pensamento darwiniano, já que as regularidades observadas e mesmo a transitória adequação dos seres vivos ao meio-ambiente (fitness) só poderiam ser compreendidas como resultado de um longo processo histórico e cumulativo de mutações, hereditariedade e seleção pelo meio. Nesse sentido, Mayr (2006) destaca que a idéia essencialista (aristotélica) de progresso e perfeição como fim teleológico dos processos biológicos foi duramente atingida pela lógica do pensamento darwiniano:

“As noções Vitorianas de progresso e perfeição foram seriamente abaladas pela demonstração de Darwin de que a evolução causa mudança e adaptação, mas não necessariamente leva ao progresso, e nunca à perfeição” (MAYR, 2006: 2).


Dennett (2006), enfatizando a oposição entre o pensamento essencialista (fundado na idéia de causa final) e o darwiniano (fundado na idéia de causa eficiente), aponta que a construção de uma concepção apartada da teleologia foi uma das principais contribuições da abordagem de Darwin para o pensamento científico:

“One of the central lessons of Darwinian thinking is that essentialism must be abandoned: the imagined ‘essence of life’ has to be approached by one imaginable chain or another of simple agents or agencies stretching from the clearly non-living to the clearly living, and only a lexicographical decision is going to ‘draw the line” (DENNETT, 2006: 107)

Nesse sentido, a cumulatividade darwiniana compreende que resultados complexos podem ser explicados em termos de uma sucessão detalhada de eventos a partir de uma acumulação de mecanismos causais eficientes. Desta forma a cumulatividade aparece como elemento central, pois revela a seqüência de relações causais eficientes como processo histórico. As explicações evolucionárias do vivo são fundamentalmente narrativas históricas de como causas eficientes se acumularam ao longo do tempo. Este conceito de cumulatividade na filosofia da ciência, introduzido por Darwin, é o mecanismo pelo qual o pensamento evolucionário abraça a história:

“Darwin introduced historicity into science. Evolutionary biology, in contrast with physics and chemistry, is a historical science – the evolutionist attempts to explain events and process that have already taken place” (MAYR, 2000:80).


Nessa mesma perspectiva, segundo Veblen, a teoria de Darwin foi a contrapartida científica da revolução industrial
 a qual permitiu ao naturalista compreender a vida nos próprios termos da fábrica, ou seja, de processo causal e cumulativo: 

“A ciência moderna trilhou o caminho aberto pelo pensamento tecnológico e começou a formular suas teorias em termos de processo antes do que em termos de causas primeiras e coisas desse gênero... o passo notável e decisivo nessa direção foi dado em meados do século por Darwin e seus contemporâneos” (VEBLEN, 1904: 186)


Assim, para Veblen (1906: 599), a ciência moderna evolucionária, derivando seus conceitos da mesma fonte, realiza investigações e chega a resultados nos mesmos termos dos empregados pelos engenheiros mecânicos, ou seja, em termos de processo produtivo causal e cumulativo. Da mesma maneira, Mayr (2006) aponta que esta inovadora abordagem mecânica de Darwin foi o elemento inovador responsável pelo sucesso de sua perspectiva evolucionária:

“A teoria de Darwin foi única; não há nada semelhante em toda literatura filosófica desde os pré-socráticos a Descartes, Leibniz ou Kant. Ela substituiu a teleologia na natureza com uma explicação essencialmente mecânica”. (MAYR, 2006: 68).


A seqüência causal e cumulativa, identificada por Veblen como um processo de origens industriais é, portanto, o fundamento evolucionário geral da abordagem de Darwin. Com esta mesma perspectiva em mente, Veblen (1898) assinala que qualquer ciência que se diga evolucionária deve estar fundada nesta concepção darwiniana de processo não teleológico: “Any evolutionary science... is a close-knit body of theory. It is a theory of a process, of an unfolding sequence” (Veblen, 1898: 165). Hodgson (2002) compartilha da visão de Veblen (1898) e enfatiza os componentes fundamentais de uma abordagem científica evolucionária nos termos darwinianos: “The prime postulate of evolutionary science, the preconception constantly underlying the inquiry, is the notion of a cumulative causal sequence” (Hodgson, 2002: 277).

Darwin (1859) foi capaz de abolir a razão suficiente do pensamento científico, substituindo-a pela, até então inédita idéia de acumulação de causas eficientes. Além de ter sua universalidade questionada, o essencialismo tinha agora uma alternativa cientificamente viável. Darwin conseguiu mostrar que para entender a vida e todos os seus desdobramentos não era necessário construí-la como tipo ou essência. O fator tempo, que para os essencialistas provava a impureza do sensível, formava para Darwin as bases da mudança da esfera material que agora finalmente podia ser apreendida, com todas as suas “falhas” e, finalmente, como realidade.

À Guisa de Conclusão: O chamado vebleniano atualizado


Em seu célebre artigo, Why Economics is not an Evolutionary Science? Veblen (1898) chamava a atenção acerca de como teoria neoclássica se sustentava sobre alicerces filosóficos e metodológicos que a impediam de compreender os fenômenos socioeconômicos como processo. Segundo o autor, uma perspectiva evolucionária darwiniana seria a única alternativa poderia mover as estruturas da teorização econômica em direção a uma abordagem mais consistente em relação ao seu objeto de estudo. Decorrido mais de um século de sua publicação, vemos que a economia se encontra ainda alicerçada, salvo algumas iluminadas exceções, sobre as mesmas bases que Veblen atacava em seu artigo.


 Este atavismo tipológico da teorização econômica foi o ponto de partida deste trabalho, o qual buscou re-elaborar a crítica vebleniana à economia neoclássica a partir do que Popper (1950) rotulou de “pensamento essencialista”. Com efeito, procuramos traçar uma revisão sintética acerca dos fundamentos do essencialismo, desembocando nas suas repercussões sobre a ciência, incluindo aí a sua problemática relação com a economia e a biologia. Assim, revelamos que estes dois campos científicos se igualam no sentido de que comportam fenômenos impermeáveis à abordagem essencialista.

 A partir desta análise, o trabalho procurou compreender possibilidade de retomar a proposta evolucionária vebleniana sob o que Hodgson e Knudsen (2006) chamaram de “Darwinismo Generalizado”. A metateoria darwiniana, entendida a partir de suas definições fundamentais de “sistemas populacionais complexos” e princípios darwinianos, poderia prover uma ferramenta importante para a compreensão da dinâmica da vida, incluindo aí os próprios fenômenos econômicos. Nesse sentido, traçamos a nossa segunda linha comparativa entre o pensamento econômico e o biológico, entendendo que os dois campos, apesar de suas inegáveis especificidades, são passíveis de ser entendidos pela perspectiva darwiniana, uma vez que ambos comportam arranjos populacionais apreensíveis através do conceito de “sistemas populacionais complexos”.

Dawkins (1976) assinala que a partir do uso de uma perspectiva darwiniana “podem nascer muitas teorias palpitantes e verificáveis e onde os fatos antes inimagináveis podem vir a se descortinar” (23). Da mesma forma, Veblen exortava os economistas a trabalhar sob a égide deste código de ciência, que foi retomado nos dias atuais pelos recentes trabalhos de Hodgson e Knudsen. A idéia de um “Darwinismo Generalizado”, apesar de relativamente nova, vem se estruturando cada vez mais como uma consistente metateoria, a qual poderia gerar importantes frutos nas idéias econômicas. O chamado para uma economia “pós darwiniana” de Veblen (1898) não poderia ser mais atual, a necessariamente incompleta estrutura darwiniana gentilmente acena aos economistas heterodoxos, convidando-nos a colaborar com este profícuo pensamento evolucionário; só nos falta aceitar.
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Nível ontológico: Metateoria darwiniana
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Estrutura da Teoria Sintética da Evolução da Biologia Moderna. 





Estrutura da teoria do “Darwinismo Generalizado” aplicado ao “sistema populacional complexo” socioeconômico.








� O Journal of Economic Behavior, Journal of Economic Issues, Journal of Economic Methodology  e o Journal of Evolutionary Economics podem ser considerados os principais períodicos que condensam o debate. No Brasil encontramos um interessante compêndio introdutório sobre assunto na Revista Estudos Avançados n. 63, de maio-agosto de 2008.


� Mayr (1982, 2006) destaca o papel de Pitágoras, Xenofanes, Parmênides e Empédocles como os pioneiros da gênese do entendemos hoje como essencialismo. Porém, Mayr (1994) destaca que apesar de encontrarmos uma codificação formal nos escritos destes filósofos, podemos dizer que o pensamento tipológico é ainda anterior a estes, já que o “typological thinking no doubt had its roots in the earliest efforts of primitive man to classify the bewildering diversity of nature into categories” (15). Nesse aspecto, Grene (1990) complementa Mayr (1994), assinalando que existiria no homem uma certa tendência natural de pensar em termos essencialistas “There seems to be in all of us – until we learn better – a tendency toward typological thinking” (238). 


� Mayr (1994) destaca esta proeminência do pensamento tipológico platônico e sua decorrência aristotélica nas idéias do mundo ocidental ressaltando que “most of the great philosophers of the seventeenth, eighteenth and nineteenth centuries were influenced by the idealistic philosophy of Plato” (15).


� Segundo Mayr (1982), o pensamento de Platão foi uma decorrência de seus estudos da geometria, a qual formaria a base lógica do seu essencialismo: “Plato had a special interest in geometry which powerfully affected his thinking. His observations that a triangle, no matter what combination of angles it has, is always a triangle, discontinuously different from a quadrangle or any other polygon, became the basis for his essentialism” (87). Nesse mesmo sentido, Dennett (1995) assinala a preponderância da geometria no pensamento platônico como uma analogia para entender todos os fenômenos do mundo sensível: “assim como nenhum círculo terreno, por mais cuidado que se tivesse ao traçá-lo com um compasso, ou colocando-o no torno de um oleiro, podia ser realmente um dos círculos perfeitos da geometria euclidiana, tampouco nenhuma águia de verdade podia manifestar com perfeição a essência da qualidade águia, embora todas se esforçassem para tal” (37).


� Vale lembrar a famosa passagem do capítulo VII de A República, popularmente conhecida como “O Mito da Caverna”. Nela Platão (s. d.(a)), através do diálogo entre Sócrates e Glauco, cria uma alegoria para explicar a relação entre o mundo das idéias e o sensível. Nessa passagem Sócrates conta a Glauco uma história na qual sombras de objetos são projetadas na parede de uma caverna, sendo que estas sombras são as únicas imagens que prisioneiros algemados dentro desta caverna conseguiam olhar. Através desta metáfora Platão exemplifica a separação traçada entre o mundo das Idéias (objetos) e o mundo sensível (sombra dos objetos projetados na parede), sendo que o homem (prisioneiro) tem contato direto somente com esta projeção imperfeita da Forma. 


� É importante ressaltar que o termo “realidade” é utilizado aqui de maneira a indicar “o que importa”, ou, o que é “pertinente de ser estudado”. Esta definição de “realidade” é importante, pois o termo não é utilizado com este mesmo significado por todos os estudiosos do tema. Um exemplo é Comte-Sponville (2001), que usa o termo “realidade” como sinônimo do chamamos aqui de “sensível” e o termo “absoluto” com o mesmo significado que adotamos para “realidade”. O trecho a seguir assinala esta pequena, porém relevante, alteração terminológica (grifos nossos): “O mundo sensível seria apenas uma cópia imperfeita, que sempre é preciso corrigir de acordo com as Idéias. O real não seria mais que um Ser menor, que só valeria graças ao Ser absoluto, sempre em outro lugar.” (455). 


� Nesse sentido, Popper (1972) assinala que o essencialismo, ao estabelecer respostas em termos de essências, necessariamente gera respostas definitivas: “A doutrina que tenho chamado de “essencialismo” importa na concepção de que a ciência deve buscar explicações finais em termos de essências, e se pudermos explicar o comportamento de uma coisa em termos de sua essência – de suas propriedades essenciais – então não podem ser suscitadas mais questões e nenhuma precisa ser suscitada (exceto, talvez, a questão teológica do Criador das essências)” (182-183).


� Em “O Timeu ou a Natureza”, Platão (s.d.(b)) apresenta claramente o caráter “decaído” da organização do mundo sensível. O autor entende que as “almas” podem ser organizadas através de uma “hierarquia degenerante”, classificadas assim, de acordo com o grau em que estas são exercitadas a pensar “nas coisas imortais e divinas”. Platão apresenta esta hierarquização do sensível: “Aqueles dos machos que eram covardes e viveram mal aparentemente se transmutaram em fêmeas após seu segundo nascimento... Quanto à raça dos pássaros que levam plumas em vez de pêlos, provem após uma pequena modificação desses homens desprovidos de maldade, mais leves, que se ocupam das aparências celestes, mas crêem, em razão de sua simplicidade, que as demonstrações que obtém são mais sólidas. A espécie dos animais terrestres e das bestas selvagens foi formada daqueles que para nada usam a filosofia e jamais consideram a natureza de nenhum dos objetos celestes... Quanto mais imbecis entre eles, aqueles que se estenderam completamente sobre o solo todo o seu corpo, como os pés não lhes servem de nenhuma utilidade, os deuses os fizeram nascer desprovidos de pés e rastejando sobre o solo. Enfim, a quarta variedade, a espécie aquática, nascida dos mais vis e ignorantes de todos” (90-92).


� Nesse sentido, Mayr (1982:48-50) assinala que o conceito de teleologia pode ser compreendido atualmente de quatro formas distintas: como atividades teleonômicas, como processos teleomáticos, como sistemas adaptados e como teleologia cósmica. É esta última forma que possui o significado geral da idéia de causa final desenvolvida por Aristóteles. O cristianismo se funda em larga medida sobre esta idéia de causa final, hoje fortemente presente na concepção de “design divino” (Dawkins, 2006:155). Por outro lado, a perspectiva teleológica é completamente rejeitada pela ciência moderna, como Mayr assinala: “In due time this concept of cosmic teleology, particularly when combined with Christian doma, became the prevailing concept of teleology. It is this teleology which modern science rejects without reservation” (50). 


� É através desta concepção teleológica que Aristóteles desenvolve sua conhecida “Teoria dos Lugares Naturais”, que compreende que tudo que seja removido de seu lugar natural tem a tendência de se dirigir ele, o Tipo. Estabelecendo que o sensível possui um “estado natural” inerente a sua constituição, Aristóteles assinala que o mundo material esta sujeito à ação de forças que podem afastá-lo da concretização de sua “tendência natural”. Popper (1950) exemplifica: “variability within nature is thus to be accounted for as a deviation from what is natural; where there is no interfering forces, all heavy objects would be located in the same place” (360).


� Apesar de tocarmos no assunto com relativa freqüência ao longo do trabalho, assinalamos que por uma questão de espaço e de adequação à proposta do artigo, não iremos nos ater à compreensão de como o essencialismo afetou o pensamento religioso ocidental. Indicamos a leitura de Dawkins (2006), Dennett (1995) e Sober (1993) para uma análise mais detida sobre este aspecto do pensamento tipológico.


� Segundo Mayr (1982) a idéia da Física como um caminho para chegar à essência divina era disseminada e alcançou “ its greatest triumph in Newton’s unification of terrestrial and celestial mechanics” (39).


� A identificação da idéia de Criação como essencialista é encontrada de maneira contundente no que foi chamado de Teologia Natural. Tal campo de estudo se consolidou na Renascença perdurou até o século XVIII levado a cabo por padres e sacerdotes que entendiam que a natureza era um livro análogo à Bíblia, a qual, assim como sua congênere de papel, deveria ser estudada pois seria a própria mensagem de Deus materializada. Nesse sentido, São Thomas de Aquino (1225-1274) é identificado como o a figura mais importante no desenvolvimento da Teologia Natural. Através de seu Summa Theologica Aquino mostra que Deus guia o mundo natural de maneira organizada de acordo com os seus próprios fins divinos. Segundo Mayr (1982): “The natural theologian studies the works of the creator for the sake of theology. Nature for him was convincing proof for the existence of a supreme being, for how else could one explain the harmony and purposiveness of the creation?” (105).


� Abreu (1994) assinala que o método de ordenação tipológica derivava da maneira que o próprio Aristóteles utilizava para classificar os seres vivos através de sua Scala Naturae: “Aristóteles tinha essa necessidade de ordenação e, a partir de sua concepção sobre o mundo como perfeito e imutável, estabelece um método sistemático que pretende uma ordenação dos seres vivos com a finalidade de se obter um melhor conhecimento das “regras” da natureza para a manutenção de sua perfeição eterna” (39). Outra classificação taxonômica extremamente importante foi o Systema Naturae (1735), desenvolvido por Carl von Linné (1707-1778), que assim como Aristóteles,entendia estar revelando a ordem perfeita do universo. O prefácio da última edição do Systema Naturae crsitaliza muito bem esta visão específica: Creationis telluris est gloria Dei ex opere Naturae per Hominem solum – A criação da Terra é a glória de Deus, como vista através dos trabalhos operados na Natureza para o Homem apenas.


� É importante assinalar que os trabalhos de Veblen não diferenciavam os economistas clássicos dos neoclássicos: “Veblen was content to lump together classical and neoclassical theorists in his sweeping attack on orthodox theory. Although this procedure tend to blur individual differences among theorists, particularly some of the neoclassicists, Veblen deemed it sufficient for his purpose” (Hill, 1958: 137-138).


� O trabalho de Nelson e Winter (1982): Uma Teoria Evolucionária da Mudança Econômica pode ser citado como a pedra fundamental desta abordagem de economia evolucionária iniciada na década de 1980.


� Grifos nossos.


�Antecipando o que trataremos no tópico seguinte, Argyrous e Sethi (1996) apontam para a “legitimação espiritual” como a característica fundamental que diferencia a abordagem evolucionária da teleológica: “The essential difference between the teleological and evolutionary approaches is not the incapacity of the former to accommodate dynamic analysis, but rather the attitude taken with respect to the “spiritual legitimacy” of the state towards which all motion tends” (Argyrous e Sethi, 1996: 476).


� Podemos entender que se há algo de “essencial” na perspectiva darwiniana, com certeza será a idéia de que não existe “essência”, mas apenas variações, Lewotin (1974) é irônico: “such a theory of evolution necessarily takes the variation between individuals as of the essence” (4).


� É importante ressaltar que este tópico irá se orientar pelos caminhos desenvolvidos nos trabalhos de Hodgson e Knudsen a partir do artigo seminal de Hodgson (2002), intitulado “Darwinism in Economics: from analogy to ontology”. Porém, é importante apontar que esta perspectiva darwiniana ampla defendida na economia principalmente por estes autores, já era difundia pelos pensadores do campo biológico, que tem a seu marco fundamental no artigo “Universal Darwinism” de Dawkins (1983). Como o objetivo do nosso trabalho é apresentar esta perspectiva para a economia, seguiremos de maneira geral a interpretação dada por Hodgson e Knudsen.


� Como já foi assinalado o foco na variação é o elemento que afasta a abordagem darwiniana daquele ligada à ciências fundadas no ideal tipológico de seus contemporâneos. Em Darwin (1859) encontramos a grande ênfase que o autor dá às diferenças entre os indivíduos de uma mesma espécie: “Ninguém pode supor que os indivíduos de uma determinada espécie sejam absolutamente idênticos, como sido fundidos em um único molde. As diferenças individuais são muito importantes para nós,uma vez que fornecem “sugestões” do que poderia ser acumulado através da Seleção Natural”. (Darwin, 1859: 106).


� É importante ressaltar o sentido amplo que o termo “mecanismos sensoriais” é utilizado. Podemos defini-los como a forma através da qual um elemento de uma população é capaz de captar um estímulo por parte de um determinado ambiente. Observamos que o olfato, ou qualquer outro sentido, é um mecanismo sensorial, pois, é através dele que um animal pode absorver informações do ambiente em que se encontra. Da mesma maneira, um departamento de prospecção de negócios, entre outros, também pode ser considerado um tipo de mecanismo sensorial que informa à firma quais são as possibilidades de negócios dentro de seu ambiente competitivo. 


� Este requisito (4) constitui o principal fundamento do conceito de “luta pela sobrevivência” de Darwin (1859), definido como (grifos nossos): “Emprego a expressão luta pela sobrevivência em sentido amplo e metafórico, incluindo nesse conceito a idéia de interdependência dos seres vivos, e também o que é mais importante, não somente a vida de um indivíduo, mas sua capacidade de e êxito em deixar descendência” (Darwin, 1859: 125). 


� O termo “benéfico” é utilizado aqui apenas no sentido de sobrevivência diferencial dos indivíduos que carregam estas modificações no processo evolucionário em questão.


� Nesse aspecto, a idéia de risco de crise alimentar dado o crescimento populacional seria o estopim de um processo evolucionário guiado pela idéia de “seleção natural”. Mayr (2006) interpreta a influência que a leitura de Essay on Population (1798) teve no pensamento de Darwin: “Se a maioria dos indivíduos de todas as espécies é mal sucedida em todas as gerações, então deve haver uma luta pela existência muito competitiva entre eles. Foi esta a conclusão que fez Darwin pensar de imediato sobre outros fatos que estavam adormecidos em seu subconsciente, e até aquele momento não tinham utilidade.”(79) 


� Nesse sentido, Dennett (1995) aponta que o poder teórico do esquema abstrato de Darwin poderia se sintetizado como um processo algorítmico, entendido como: “um processo formal no qual se pode confiar – logicamente – que produza uma determinada espécie de resultado sempre que for “posto para funcionar” ou evidenciado”. (52). 


� Apesar de fundado no modelo ontológico de Lewotin (1974:6), o nosso modelo possui o caráter original e específico de estar adaptado para a análise exclusiva de “sistemas populacionais complexos”.


� Bunge (2006) define Ontologia como a “versão séria” da metafísica, ou seja, “O ramo da filosofia que estuda as feições mais universais da realidade, tais como existência real, mudança, chance, mente e vida” (2006: 267). Hodgson (2002) aponta que a ontologia que ele apresenta envolve a suposição de uma relação de identidade entre os processos. Lembremos que é exatamente o caráter abrangente da idéia de “sistemas populacionais complexos” que fundamenta o argumento da possibilidade de generalização da teoria.


� Nelson (2006), buscando compreender as diferentes visões sobre esta abordagem evolucionária, assinala que existem duas formas distintas de interpretação darwiniana que se caracterizam por possuírem diferentes convicções metodológicas. A primeira seria a “concepção aberta”, a qual busca a ligação ontológica entre os “sistemas populacionais complexos”. A segunda é denominada “concepção estreita”, a qual entende que é possível realizar algum tipo de analogia biológica generalizada e aplicável ao campo de estudo da economia. Nesse sentido, fica evidente que o “Darwinismo Generalizado”, como apresentado aqui, é representante da “concepção aberta”, nos termos de Nelson.


� Nesse sentido, a compreensão da dinâmica do DNA foi fundamental para a explicação de como ocorrem os processos de variação e herança dentro da moderna biologia evolucionária. Para uma visão mais profunda acerca do processo de maturação do pensamento evolucionário na biologia indicamos Jablonka e Lamb (2005) e Leakey (2007).


� A idéia de que o uso de analogias biológicas pela economia poderia constituir uma camisa de força para a teoria foi elaborada de forma pioneira por Penrose (1952). Apesar de entender que o “Darwinismo Generalizado” não consiste em uma analogia biológica, é comum encontrar críticas a respeito desta proposta evolucionária fundadas nesta concepção, como é o exemplo dos trabalhos de Witt (2004), Cordes (2006) e Possas (2008).


� Sentimo-nos livres aqui para especular acerca de quais seria os elementos que explicariam os princípios darwinianos de variação, herança e seleção, quando utilizados para entender os “sistemas populacionais complexos” da esfera socioeconômica. Assim, fundados nas idéias do institucionalismo original e nos desenvolvimentos neo-schumpeterianos, assinalamos, dando ênfase a seus respectivos pontos de interrogação, alguns possíveis elementos que poderiam explicariam o funcionamento dos princípios darwinianos em certas populações econômicas. 


� Lembremos que no primeiro tópico do artigo analisamos as “causas” de Aristóteles, entre elas a “causa eficiente” e a “causa final”. Vimos que esta última é a peça central do essencialismo aristotélico. Nesse sentido, Veblen (1909) aponta para a oposição completa entre a idéia causa eficiente e causa final: “The two methods of inference – from sufficient reason and form efficient cause – are out of touch with one another and there is no transition from one to another; no method of converting the procedure or the results of one into these of another” (624-625).


� Ferreira (2003) destaca o predomínio do estudo da causa eficiente nas ciências biológicas desde então: “A biologia evolucionista trouxe para o estudo dos seres vivos a substituição de causas finais por causas eficientes imediatas, sendo, neste sentido, uma conquista final desta revolução” (Ferreira, 2003:186). 


� A esse respeito é interessante a leitura de Marcus (2008). Em Kluge, o autor, profundamente influenciado por uma perspectiva evolucionária darwiniana, procura revelar como a mente humana nos campos da memória, desejo, tomada de decisões, linguagem e alegria, revela-se um mecanismo imperfeito e mal-ajambrado, muito distante da visão de um órgão elegantemente desenhado. 


� Para Veblen (1906), o hábito de pensamento em termos de “processo” é a maior inovação institucional provocada pela revolução industrial. A tecnologia mecânica proporcionou ao indivíduo uma nova forma de pensar a realidade material, não mais nos termos de causa eficiente personificada, mas sim nos termos de uma seqüência de causas eficientes encadeadas (cumulativas):“It constructs the life-history of a process in which the distinction between cause and effect need scarcely be observed in an itemized and specific way, but in which the run of causation unfolds itself in an unbroken sequence of cumulative change” (Veblen, 1906: 597).
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